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RESUMO: O presente estudo investiga se a res­
ponsabilização de agentes públicos que exercem 
controle de convencio na lidade no desempenho 
de suas funções está de acordo com o sistema 
jurídico brasileiro vigente. Isso porque na medida 
em que se desenvolveu a doutrina do controle 
de convencionalidade, a Corte IDH passou a sus­
tentar o caráter erga omnes das suas sentenças, 
vinculando não apenas as partes diretamente in ­
teressadas, mas também todas as autoridades e 
os func ioná ri os públicos, judiciais, legislativos e 
administrativos do Estado acionado. No entanto, 
não existe no Brasil, uma lei mandamental em 
sentido estrito que proteja o servidor público do 
temor da responsabilização por recusar a apli­
cação de lei inconvencional. Nesse sentido, este 
trabalho tem por objetivo analisar se o agente 
público que exercer o controle de convencionali­
dade, recusando a aplicação de lei inconvencio­
nal, poderá ser responsabilizad o. 

PALAVRAS-CHAVE: Contro le de Convencionalidade 
- Responsabilização de agentes públicos - Ina­
ção de servidor público perante normas incon­
vencionais - Direito Administrativo do Medo 
- Princípio da Legalidade. 

ABSTRACT: The present study investigates wheth­
er the accountability of public agents who exer­
cise conventionality contra i in the performance 
of their functions is in accordance with the cu r­
rent Brazilian legal system. This is beca use as the 
doctrine of contrai of conventionality developed, 
the lnter-American Court began to support the 
erga omnes character of its sentences, binding 
not on ly the directly interested parties, but also 
all public, judicia l and legislative authorities and 
officials. and administrative aspects of the af­
fected State. However, in Brazil there is no man­
datory law in the strict sense that protects publ ic 
servants from the fear of liability for re fusing to 
apply an unconventional law. ln th is sense, this 
work aims to analyze whether the public agent 
who exercises conventional ity contrai, refusing 
to apply an unconventional law, could be re­
sponsible about that. 

KEYWORos: Conventionality Contrai - Account­
ability of public agents - lnaction of a pub lic 
servant in the face of unconventional standards 
- Administrative Right of Fear - Principie of Le­
gality. 

SuMAR10: 1. Introdução. 2. Apontamentos sobre o controle de convencionalidade. 3. O direito 
administrativo do medo e a inação do agente público perante normas inconvencionais. 
4. [lm)possibilidade de responsabilização do agente público que exercer o controle de con­
vencionalidade no exercício de suas funções administrativas. 5. Conclusão. 6. Referências. 

1 . 1 NTRODUÇÃO 

Inicialmente1
, cumpre ressaltar que o controle de convencionalidade é aquele 

responsável por averiguar a compatibilidade das normas estatais com as normas inte­
grantes do bloco de convencionalidade. É pacífico o entendimento no ordenamento 
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